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Ensino de Sociologia, saber  
docente investigativo e 
educação progressista

Sayonara Leal

Introdução

Iniciarei este texto com uma definição mínima de saberes docentes. Trata-se de “[...] 
conhecimentos prescritivamente necessários e aqueles pragmaticamente ministrados pelos 
professores em suas práticas de ensino contextualizadas” (Leal, 2020, p. 368). Estamos 
lidando com um campo de estudos bastante amadurecido que revela muitas especificidades 
sobre conhecimentos que professores e professoras devem deter para ensinar. Ao tratar do 
problema das tipologias de saberes docentes em alguns autores e suas abordagens, Borges 
(2001) observa como a amplitude de um tema mundial torna a tarefa classificatória desses 
conhecimentos um grande desafio para lidar com a diversidade conceitual e metodológica 
desse campo de investigação. Monteiro (2001), baseada em Tardif, Lessard e Lahaye (1991), 
especifica uma tipologia de saberes professorais elementares: ii) aqueles oriundos da formação 
profissional; ii) os advindos das disciplinas cursadas na licenciatura; iii) os circunstanciados 
nos currículos escolares e iv) os da experiência. Os primeiros dizem respeito ao domínio 
pedagógico (concepções para condução do ensino, seus aspectos político-ideológicos, formas 
de saber-fazer didaticamente e suas técnicas). Os saberes das disciplinas englobam as várias 
áreas de conhecimento às quais os licenciandos têm acesso em sua formação. Os saberes 
curriculares são indicados pela instituição escolar e dizem respeito ao que deve ser ensi-
nado ao alunato e a sua transposição didática. Os saberes da experiência são informados 
pelo exercício da profissão docente, vêm da prática cotidiana de ensinar e do repertório de 
conhecimentos, inclusive, extraescolares e acadêmicos que o/a profissional da educação 
forma ao longo de sua trajetória pessoal de vida. No entanto, gostaríamos de enfatizar que 
o saber docente também se constitui pela e na prática investigativa, a qual está fortemente 
presente na formação do/a licenciando/a das Ciências Sociais.

Nosso intuito, neste texto, é partir das três dimensões fundamentais que se sobressaem na 
produção científica sobre saberes docentes: institucionais/curriculares; político-pedagógicas, 
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reflexivas/experienciais, para pensarmos a prática de ensino de Sociologia na escola repu-
blicana-democrática a partir da lógica investigativa para tratamento de problemas públicos. 
Assim, recorre-se aqui à figura do/a “professor/a pesquisador/progressista” que, a partir da 
convergência entre prática pedagógica, saber disciplinar (Ciências Sociais) e epistemologia 
democrática, atua metodicamente para a atualização, no contexto escolar, do repertório de 
códigos civilizatórios que nos permitem viver juntos, apesar das diferenças e divergências.

Nesse sentido, defende-se aqui a tese segunda a qual os saberes docentes para o ensino 
de Sociologia escolar devem envolver concepções pedagógicas de ensino-aprendizagem 
alinhadas com práticas socioculturais progressistas, visando à formação dos sujeitos para 
a vida democrática. Isso se daria a partir de uma pedagogia investigativa que estimularia 
o ato de pensar baseando-se em pesquisa de dados e interpretações de problemas sociais, 
pois acreditamos que o pensamento reflexivo construído com apoio do método científico1 
tem potencial de emancipar “o indivíduo das ações meramente impulsivas e rotineiras”2 
(Henz, Santos, Signor, 2018).

Sabemos que os conhecimentos profissionais que orientam a prática docente envolvem: 
i) saberes especializados e formalizados, cuja validação se dá pelo título universitário, mas, 
sua efetividade depende de formação continuada que permita a atualização conteudística e 
pedagógico-didática do/da profissional da educação; ii) eles são pragmáticos, pois tendem a 
requerer capacidade de lidar e solucionar problemas situados no contexto de ensino, reque-
rendo improvisação e adaptação a momentos não previstos e iii) são deontologicamente 
de inteira responsabilidade do próprio/a profissional, sendo submetidos à avaliação dos 
pares e do corpo discente (Tardif, 2014). Assim, os saberes docentes significam conheci-
mentos manejados pelo professor, provenientes de normas institucionalizadas; situações 
pragmáticas e referenciais deontológicos (ética). Não podemos nos esquecer, no entanto, 
que o manejo desses saberes é atravessado pelos registros sociocognitivo e emocional. 
Afinal, a atividade do ensino tem potencial de sensibilizar o alunato para o tratamento de 
determinadas temáticas, a partir de certas abordagens.

Os saberes que integram qualquer disciplina escolar envolvem conhecimentos que 
apresentam caráter multidimensional, pois são oriundos de diferentes fontes (formação 
disciplinar, livros didáticos, trajetória escolar, orientações e diretrizes curriculares, práticas 
e experiências sociais do docente), cujos conteúdos se articulam e perpassam situações de 
ensino (Handfas, 2005; Tardif, 2014).

Em função da multidimensionalidade que informa os saberes docentes, de maneira 
geral, Tardif, Lessard e Lahaye (1991), já no início dos anos 1990, tematizam a problemá-
tica da profissionalização do ensino em compasso com a legitimidade dos conhecimentos 
acumulados pelos professores para ensinar (Lüdke, 2001). Isso requer pensar a articulação 

1	 Aqui a referência ao método científico de maneira alguma se resume à atividade de cientistas, mas sinaliza 
que todos e todas são capazes de investigação quando intentamos aprofundar um assunto ou tema para 
obter mais esclarecimentos sobre um objeto de interesse intelectual.

2	 Vide Dewey, na obra Como pensamos (1979).
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entre currículo prescritivo, realidade do contexto escolar e informações atualizadas sobre o 
mundo social em que vivemos para melhor definição dos conteúdos instrucionais e formas 
de ministrá-los nos cursos de formação docente, como as licenciaturas. Ou seja, em que 
medida as demandas e necessidades, inclusive civilizatórias (direitos, leis) e de inserção no 
mercado de trabalho, que emanam do mundo vivido, dialogam com a realidade institucional 
e normativa dos currículos em ação dos cursos escolares e universitários?

É a partir da pergunta acima que surgem muitas das reformas curriculares de licen-
ciaturas e, quando falamos da educação em democracias, essas mudanças não podem se 
dar sem a correspondência com a ordem constitucional. No caso brasileiro, a Constituição 
Federal de 1988, em seu capítulo da Educação, obriga o Estado a ser o garantidor da edu-
cação básica de seus cidadãos e cidadãs e, em toda educação, inclusive em nível superior, 
prevalecem princípios e valores orientadores da ordem democrática. Isso equivale a dizer 
que a escola, por ser lócus de socialização, por excelência, deve se pautar por princípios 
civilizatórios que guiam as nossas relações sociais em diferentes espaços de sociabilidades, 
influenciando, inclusive, processos de racionalização das emoções individuais em favor de 
certa formalização da conduta social (Elias, 1997).

A educação sentimental democrática opera no contramovimento do relaxamento da 
consciência moral que levaria ao relaxamento geral da restrição civilizacional, cuja impli-
cação fundamental seria a prática coletivizada de atos extremamente incivilizados.3 Nesse 
sentido, enxergamos, na disciplina de Sociologia escolar, uma contribuição incontornável 
na formação de sujeitos democráticos críticos familiarizados com regras civilizatórias 
pautadas na linguagem dos direitos fundamentais.

A questão que nos interpela é: como formar saberes docentes para o ensino de Sociologia 
escolar capazes de integrar preceitos cívicos-democráticos constitucionais à pedagogia de 
regência, corroborando para o preparo de cidadãos e cidadãs enquanto sujeitos democráticos-
-republicanos? Tal desafio requer adaptação dos currículos das licenciaturas a quadros de 
mudanças sociais que envolvam demandas por reconhecimento (Honneth, 2003), geração 
de direitos específicos (Habermas, 2004), novos regimes laborais, em um cenário político 
e cultural contemporâneo que conjuga ataques a valores democráticos, com a ascensão de 
direitas radicalizadas e de formas de subjetividade neoliberal.

Assim, gostaríamos de propor a reflexão sobre a conexão entre saberes docentes e movi-
mentos de avanços e retrocessos da nossa democracia, com base no quadro das licenciaturas 
em Ciências Sociais no Brasil. Essa escolha se justifica por considerarmos a disciplina de 
Sociologia escolar, para a qual licenciandos e licenciandas se preparam para ministrar, no 
ensino médio, conteúdos de Antropologia, Sociologia e Ciência Política, espaço privilegiado 
de mediação entre mundo social e realidade. A Sociologia cumpriria o que Lahire (2014) 
considera três representações fundamentais para os/as estudantes em fase escolar: terapêutica, 

3	 Tal ideia está amparada no diagnóstico de Elias, em Os alemães, sobre implicações perversas da desinforma-
lização da conduta social, pois esta teria levado a um quadro de “colapso de civilização” que caracterizaria 
a Alemanha da primeira metade do século XX.
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política e científica. No entanto, a Sociologia escolar pode contribuir para produção de sen-
tidos e categorias de percepção do mundo social entre jovens estudantes na escola, em favor 
da democracia. Segundo Lahire,

O ensino da sociologia, que eu desejaria pessoalmente possível, desde a 
escola primária, tem, a meu ver, um papel crucial para a vida coletiva e 
para a formação de cidadãos nas sociedades democráticas. Eu sustento que 
o ensino pedagogicamente adaptado da Sociologia desde a escola primária 
teria uma resposta adequada às exigências modernas de formação escolar 
dos cidadãos (Lahire, 2014, p. 21).

Além disso, trata-se de uma área de conhecimentos com potencial epistemológico que 
pode combater o “pensamento conservador” (Mannheim, 1986), ou seja, mentalidades reativas 
às tendências políticas liberais, não compatíveis com o estágio moral/social atual das mudanças 
de comportamentos e instituições (família, Estado) das sociedades. Trata-se do “contramovi-
mento em oposição consciente ao movimento ‘progressista’ altamente organizado, coerente 
e sistemático” (Mannheim, 1986, p. 102).4

Neste texto, nos debruçamos sobre o alinhamento entre saberes e práticas docentes 
para o ensino da disciplina de Sociologia nas escolas e propósitos de uma educação pro-
gressista, tomando como base a relação entre lógica investigativa e o método de discussão 
de problemas públicos. Nesse sentido, nos baseamos na tese honnetheana de justaposição 
entre práticas pedagógicas e teoria democrática como um caminho possível para formação 
de sujeitos democráticos. Assim, os conhecimentos detidos pelo professor/a para ministrar 
o curso de Ciências Sociais no contexto escolar do ensino médio demanda mais do que 
saberes científicos, curriculares e experienciais. Envolve o desenvolvimento e a aplicação 
de uma pedagogia voltada à reflexividade e crítica junto aos discentes, provocando neles 
e nelas a lógica científica da descoberta e do ceticismo em relação aos dados da realidade 
social que nos é apresentada dentro e fora da escola. Isso corrobora de maneira promissora 
o modo de ensino e aprendizagem por problemas, uma via metodológica que estimula o 
estranhamento e a desnaturalização de fatos e eventos sociais. Tal propósito dialoga com 
a formação de capacidades comunicativas e deliberativas que podem ser bastante úteis 
para combater a avalanche de informações falsas sobre fatos e acontecimentos sociais que 
circulam na esfera pública (digital) em consonância com a pedagogia perversa disseminada 
pela extrema direita de formação de subjetividades aderentes a regimes de pós-verdade e 
ao anti-intelectualismo, as quais são refratárias ao debate público esclarecedor.

Entendemos que a disciplina de Sociologia poderia ser pensada como um laboratório de 
construção de uma proposta pedagógica alinhada a valores democráticos, como os direitos 
humanos, já que se espera que o ensino médio seja uma fase de formação instrucional da 

4	 Weller e Bassalo (2020) chamam à atenção que “A herança cultural dá continuidade ao estilo de pensamento 
conservador originado no século XIX, mas com novas apropriações a cada nova geração e em cada contexto 
social e político ou em cada constelação, se quisermos utilizar um conceito adotado por Mannheim”. (p. 393-4).
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qual sairiam cidadãos e cidadãs críticos/as, esclarecidos/as, aptos/as a reconhecerem seus 
direitos e deveres perante a “sociedade”. A nossa tese fundamental é que a Sociologia 
escolar é lugar propício para incentivar, de forma reflexiva, a crença na democracia.

Saberes docentes à provação de movimentos progressistas e 
conservadores na educação brasileira

Como dito antes, entendemos a educação como potencializadora de transformação 
coletiva e individual, podendo estimular o pensamento crítico, a reflexão e o questionamento 
acerca do funcionamento das instituições estabelecidas (Pissara, 2006). Assim, o acesso à 
educação é pré-requisito do exercício de direitos, tendo a cidadania enquanto um sistema 
de igualdade em sociedades capitalistas caracterizadas como um sistema de desigualdades 
(Marshall, 1967). Assim, estimulamos a reflexão sobre como os saberes docentes para o 
ensino da Sociologia escolar podem se conectar à concepção da escola progressista.

É inegável que a legislação brasileira, voltada para uma educação mais progressista no 
espaço escolar, alcançou considerável avanço civilizatório, entre 2003 e 2014, ao garantir 
o ensino de conteúdos antirracistas e antidiscriminatórios no currículo do ensino básico. 
Mas, esse ganho democrático não se deu sem o reacionarismo das direitas radicalizadas, as 
quais atuam na esfera pública civil e política (parlamento) lançando movimentos em prol da 
educação conservadora, tais como: o Movimento Escola sem Partido; o Home Schooling; 
obsessão persecutória ao que denominam “Kit Gay” (na verdade, deturpação do tratamento 
de questões de gênero na escola). Deparamo-nos, assim, com avanços e retrocessos no com-
bate: i) ao desrespeito e desprezo às diferenças e às minorias e ii) à colonização dos saberes 
escolares pelas interpretações unilaterais e acachapantes que incidem sobre concepções, 
representações e estereótipos que foram construídos histórica e socialmente a partir dos 
processos de dominação, colonização e de escravização de povos (Instituto Alana, 2023).

Os três anos do ensino médio no espaço escolar brasileiro devem oferecer a jovens e 
adultos instrução para habilitá-los ao ingresso imediato no mercado de trabalho e/ou no 
ensino superior, conforme o art. 15 da Lei nº 9.394 de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (DBEN), 1996. No último estágio do ensino médio, a preocupação é com a pre-
paração elementar para o trabalho e a cidadania do(a) educando(a). Trata-se de uma fase 
em que há um aprimoramento do educando(a) como pessoa humana, incluindo formação 
ética e o desenvolvimento da autonomia intelectual e do pensamento crítico.

Tais diretrizes se encontram em Orientações Curriculares para o Ensino Médio (2006) 
estabelecidas pelo Ministério da Educação (MEC) e na atual Base Nacional Comum Curri-
cular (BNCC). Além de textos legais que regem a instrução escolar no nível médio brasileiro, 
nos quatro últimos governos do Partido dos Trabalhadores (PT), surgiram normativas para 
aperfeiçoar o regime cívico-democrático de formação discente, com o foco na linguagem 
dos direitos humanos e da diversidade. Nesse sentido, as principais leis são: a Lei no 10.639, 
de 9 de janeiro de 2003, que altera o artigo 26-A da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
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Nacional (LDB) de 1996, tornando obrigatório o ensino de História e Cultura Afro-Bra-
sileira, nos estabelecimentos de ensino fundamental e médio, públicos e particulares, Lei 
no 11.684, de 2 de junho de 2008, afirmando que estão incluídas a Filosofia e a Sociologia 
como disciplinas obrigatórias em todas as séries do ensino médio; Lei no 11.645, de 10 de 
março de 2008, estabelecendo que, nos ensinos fundamental e médio, públicos e privados, 
torna-se obrigatório o estudo da história e cultura  indígena. Mesmo que, de forma rasa, em 
2014, o termo gênero foi incluído na Orientação de 2006, no intuito de praticar o respeito às 
diferenças de gênero. Entretanto, como afirma Oliveira (2014, p. 83),

o que a legislação propõe não está em conformidade epistemológica com 
certa tradição curricular praticada nos sistemas de ensino, “[…] isso requer 
um complexo investimento na formação docente e uma problematização dos 
referenciais teóricos e pedagógicos dos cursos de graduação e licenciatura.

 Segundo a nossa interpretação da análise de Oliveira (2014), o autor observa que o 
quadro progressista da legislação antirracista para o ensino básico no país se choca com o 
modelo de uma escola conservadora, cuja marca é o déficit de epistemologia democrática 
no preparo do quadro docente para a aplicação da normativa nas disciplinas escolares.

Dispor de um aparato legal para combater discriminações, racismos como ataques às 
minorias, faz muito sentido em um país marcado pelo legado da Escravidão e da Ditadura 
Civil-Militar, que deixaram herança em termos de dificuldades para a consolidação da 
cidadania no país (Carvalho, 2002). Conforme último censo feito pelo IBGE, referente 
a 2018, os brancos com nível superior completo ganham por hora 45% a mais do que os 
pretos ou pardos com o mesmo nível de instrução (Agência IBGE, 2019). Isso é algo que 
ocorre historicamente e, mais do que nunca, atualmente. Podemos observar a eclosão 
de manifestações unidas pela hashtag #blacklivesmatter, a fim de reivindicar direitos 
e do reconhecimento das capacidades de pessoas negras, visto que são historicamente 
subalternizadas pela cor da pele.

No entanto, dados atuais sobre o cumprimento da legislação sobre educação para as 
relações étnico-raciais apontam que das 1.187 secretarias municipais do país, conside-
radas em uma pesquisa, correspondentes a 21% das redes municipais de ensino do país, 
somente 29% cumprem a normativa. Na verdade, as 71% restantes realizam poucas ou 
nenhuma ação consistente para garantir que as escolas tratem de contribuições de povos 
e nações africanas e afro-brasileiras na formação social, cultural, econômica e política 
do Brasil (Instituto Alana, 2023).

Diante do estabelecimento de um marco legal para o ensino de conteúdos sobre as 
relações raciais no país, Oliveira (2014, p. 85) aponta a essencialidade de uma “produção 
pedagógica e epistemológica que tenha compromisso com uma educação antirracista”. 
Na próxima seção, trataremos exatamente da proposta de construção de uma pedagogia 
democrática cujo foco está na tematização de problemas públicos e na ênfase na lógica 
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investigativa, como maneira de operacionalizar o quadro normativo de uma educação 
antirracista nas aulas de Sociologia escolar. Propõe-se uma epistemologia democrática 
informada por dados acerca dos fatos e fenômenos sociais e suas consequências. Acredi-
tamos que o elo entre práticas pedagógicas com a teoria democrática nas aulas de Ciências 
Sociais na escola pode prover uma educação para vida juvenil e adulta que corroboraria 
para emergência de sujeitos democráticos.

Na escola progressista que concebemos, o saber deve ser discutido e o foco não deve 
ser apenas nos processos de aprendizagem. É preciso interrogar o saber para ensinar a 
partir de uma postura crítico-reflexiva e propositiva (“hermenêutica da suspeita”/ceticismo 
moderado e informado pelos dados da realidade social), abrindo espaço para a experiência 
do docente e a valorização do alunato. Assim, “defendemos que investigar a epistemolo-
gia do conhecimento escolar e da prática do professor é fundamental e estratégico para a 
compreensão dos processos em jogo” (Monteiro, 2001, p. 121).

Saberes docentes para o ensino de Sociologia a serviço 
da educação progressista: aproximação entre pedagogia 
investigativa e teoria democrática

A disciplina da Sociologia no ensino médio escolar, a despeito da instabilidade de 
sua presença e obrigatoriedade nos currículos das últimas três séries da educação básica, 
constitui componente intelectualmente relevante para a formação estudantil. Isso porque 
estamos falando de uma área de conhecimento que reúne conteúdos das Ciências Sociais 
que refletem sobre os desafios de vivermos juntos em diferentes contextos e condições 
sócio-comunais e multiculturais, atravessados por desigualdades e adversidades. Temos, 
assim, uma disciplina com a grande pretensão de tentar descrever, compreender e explicar 
o que somos, como convivemos, nos organizamos e nos diferenciamos. A produção de 
conhecimentos acerca dos nossos funcionamentos, das nossas estruturas e das situações 
nas quais nos enredamos ao nos relacionarmos e interagirmos se dá a partir de distintas 
abordagens teóricas e metodológicas que nutrem o caráter interpretativo-reflexivo de 
nossa atividade investigativa.

A riqueza hermenêutica dessa produção intelectual pode se materializar em fins tera-
pêuticos, políticos e científicos (Lahire, 2014) para aqueles e aquelas que têm contato 
com a Sociologia (científica ou escolar). Tal pressuposto nos leva a pensar a formação de 
saberes docentes para o ensino de Ciências Sociais nas escolas e seus nexos tanto com 
as demandas e atualidades do métier de professor de Sociologia como com as diversi-
dades e adversidades dos contextos escolares onde atuam. Trata-se de tarefa de grande 
responsabilidade em função do potencial da disciplina de “enquadramento” da realidade, 
conduzindo-nos a percepções e perspectivas que alicerçam visões de mundo de alunos e 
alunas em período de instrução básica. Nesse sentido, propomos dois recortes para tratar 
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dos saberes docentes para o ensino de sociologia: método investigativo baseado no estudo 
de problemas públicos e o modelo do professor reflexivo-pesquisador.

As Ciências Sociais figuram no Currículo em Movimento do Novo Ensino Médio 
do Distrito Federal, por exemplo, como área de conhecimento capaz de contribuir para o 
desenvolvimento do pensamento crítico. Assim,

[...] a Sociologia abre possibilidades criativas e emancipatórias, próprias 
do ato de educar, e colabora, junto aos demais componentes da área, para 
a formação de jovens que se afirmam como seres sociais e históricos que 
pensam, tomam atitudes democráticas e transformam coletivamente a sua 
vida e o mundo que os cerca (SEEDF, 2021, p. 121).

Para o cumprimento de propósitos progressistas como esses, os saberes docentes para 
o ensino das Ciências Sociais no contexto escolar devem estar formalmente afinados com 
propósitos cívico-democráticos. No entanto, o que sugerimos aqui é que os/as docentes da 
disciplina concebam seus conhecimentos associando-os a sua aplicabilidade no sentido de 
orientar soluções de problemas sociais, portanto, de intervir na realidade (Santos, 2002). 
Ao mesmo tempo, instigando reflexões sobre mediações pedagógicas orientadas sob bases 
normativas com foco na missão intelectual do conhecimento sociológico.

Dieb e Oliveira (2023) mostraram que a formação docente oferecida pelas licenciaturas, 
ao inserirem a problematização e a reflexão acerca de fatos da realidade educacional, por 
meio da investigação científica, contribui significativamente para uma nova postura diante 
do conhecimento, proporcionando maior sofisticação do olhar lançado sobre determinados 
temas a partir do exercício da reflexividade. Trata-se da defesa da incorporação da atividade 
de pesquisa na formação de futuros professores com base no estímulo à lógica investigativa, 
bastante promissora para a estratégia de ensino via aprendizagem sobre como pensar em 
torno de problemas públicos.5

Entendemos que o estímulo à investigação é constitutivo da disciplina de Sociologia 
na qual se propõe o tratamento de dados da realidade social presente a partir de uma pers-
pectiva interpretativa que leva ao estranhamento, à desnaturalização e à problematização 
de diferentes objetos de estudos nas Ciências Sociais (pobreza, desigualdades, racismo, 
criminalidade, ativismo político). Mas, é preciso que a professora/o professor associe prática 
pedagógica e teoria democrática no exercício da regência do curso de Ciências Sociais se 
quisermos que a escola se torne uma referência na construção do pensamento progressista.

Estamos nos referindo a um maior alinhamento entre “uma boa educação” e uma 
“ordem estatal republicana” (Honneth, 2013). Trata-se de evocar o lado educacional do 
métier da teoria democrática, que outrora se apresentava nos modelos de democracia, 

5	 Nos termos de Gusfield (2014), a noção de problema público refere-se justamente à ideia de que há um 
procedimento a partir do qual certas categorias para definir a realidade – e não outras – são organizadas 
de tal forma que servem para identificar certas situações como problemáticas e, além disso, reivindicar do 
público a atenção sobre o assunto.
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como em Émile Durkheim, Jean-Jacques Rousseau e John Dewey, por exemplo, pensan-
do-se métodos escolares afinados com mudanças curriculares atuais. Postula-se, aqui, a 
recuperação da “[...] noção de que uma democracia vital precisa primeiro gerar, através de 
processos de formação geral, os pressupostos de sua própria subsistência cultural e moral 
[...]” (Honneth, 2013, p. 547). Sendo assim, é fundamental a aproximação entre regência de 
conteúdos escolares com um método adequado que, segundo a nossa proposição, vincularia 
práticas pedagógicas e a teoria democrática orientada pelo método de formulação e debate 
de problemas públicos que pressupõe a lógica investigativa como vetor de inteligência social 
(Cefai, 2017). O locus de construção de sujeitos democráticos é, por excelência, a “[...] 
escola pública como órgão central da reprodução das democracias” (Honneth, 2013, p. 558).

Os saberes docentes para o ensino da Sociologia escolar em democracias demandam, 
além de embasamento racional e cognitivo, afetos e regime moral progressistas. E, nesse 
contexto, a formação de professores/professoras nas licenciaturas, acreditamos, tem um 
papel a cumprir para a educação democrática-republicana.

Apoiamo-nos na filosofia pragmatista de John Dewey para enfrentar esta empreitada, pois 
encontramos em seu modelo de democracia radical afinidades para pensarmos a construção de 
capacidades comunicativas e deliberativas em favor de uma “abertura ontológica” do mundo 
social e moral, sensível a pluralismos e diversidades. Honneth (2001) observa que a teoria 
democrática de Dewey (1927) postula que os procedimentos racionais de resolução de pro-
blemas, emprestados da ciência, seriam elemento central do funcionamento da esfera pública. 
Uma compreensão adequada da educação democrática não se reduz à menção ao diálogo e ao 
consenso, mas também traz à tona demandas políticas, conflitos e afetos, os quais participam dos 
funcionamentos do mundo social e caracterizam as sociedades e suas diversidades e diferenças.

Dewey aponta que a vida democrática é marcada pela pluralidade de interesses com-
partilhados dentro dos grupos sociais e pela abertura desses a outros grupos. Estes são 
critérios não apenas democráticos formais, mas também ideais educacionais. Na obra The 
Public and its Problems, Dewey (1927) entende democracia como um modo de vida social 
e associativa na qual o público é capaz de se definir em torno de uma questão ou de uma 
situação problemática. Aqui a noção de público pode, portanto, juntamente com a noção de 
educação, abrir caminho para sua concepção de democracia, pois ninguém nasce apto a lidar 
com problemas, assim como não somos naturalmente democráticos ou antidemocráticos. 
Aprendemos a lidar com situações problemáticas e educamo-nos de acordo com princípios 
progressistas ou nos habituamos a resistir à abertura de nossas mentes e conservamos ideias 
que dificultam melhorias das nossas democracias liberais.

O filósofo norte-americano sustenta uma visão pluralista dos interesses e culturas em 
uma dada sociedade, enfatizando mais os esforços que os distintos grupos sociais fazem 
para conviverem, adotando a noção de diferença como fator constitutivo dos públicos. 
Desse ponto de vista, a sociedade não pode ser vista como uma entidade fixa com uma 
essência pré-dada. Em vez disso, Dewey define a sociedade em termos contingentes como 
uma constelação aberta e mutável de grupos sobrepostos, na qual dificuldades conviviais 
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se revertem em oportunidades para o agir criativo em processos adaptativos, inclusive 
prevendo resistências ao meio.

As dificuldades e os problemas são tratados como oportunidades de exercitar e expan-
dir a nossa inteligência e como possibilidades de exercício da democracia como estilo de 
vida, a partir de experimentações em que damos prova da criatividade humana e capacidade 
de inovar socialmente. Mas, isso requer trabalho emotivo e moral para se adaptar a novos 
contextos, inclusive civilizatório, provocando aberturas de universos sociocognitivos, 
antes fechados em suas convicções e crenças, para outras possibilidades de pensar fatos 
e fenômenos sociais. A inteligência humana é o instrumento que estabelece o elo entre 
indivíduo e sociedade, sendo também entendida como tônica socializante. Cabe à educação 
a tarefa de ressocialização, de preparar o indivíduo para “sobreviver” em ambientes que 
demandam novas habilidades e operam a partir de novas gramáticas sociais para lidar 
com mudanças culturais.

A concepção deweyeana de educação6 assume caráter instrumental não utilitarista 
quando a pensamos como indutora da adaptação ao meio, mas, sem reduzi-la a propósitos 
formativos convenientes às exigências laborais e culturais do momento. Trata-se de um 
processo contínuo no qual o sujeito se instrui modificando o seu meio social, apesar de 
imperativos adaptativos de feição inescapável (Fabre, 2008). Nesses termos, frente às 
dinâmicas societais, a educação volta-se para o convivialismo como caminho para cons-
tituição de uma epistemologia democrática que aponta para o melhorismo das sociedades 
no sentido progressista (Anderson, 2006).

Mas, apesar de Dewey (1927) afiliar a educação aos critérios da vida democrática, 
como lembram Mardh e Tryggvason (2017), ele negligencia o conflito humano e os antago-
nismos nesse processo. No entanto, na linguagem deweyeana, os oponentes em um embate 
discursivo não são vistos como inimigos morais, mas adversários políticos, com os quais 
podemos divergir, mas não odiar como um “não idêntico” a ser exterminado. Mardh e Try-
ggvason (2017) chamam à atenção que, mesmo enfatizando que os indivíduos coexistem 
em associação, é preciso também ressaltar que diferença e antagonismo são salutares para 
a educação democrática e fazem parte da formação de públicos.

Dewey está nitidamente preocupado com a emergência do sujeito democrático dentro 
de um campo mais amplo de heterogeneidade e pluralidade. Tal sujeito coletivo é articulado 
permanentemente, não essencializado, pois depende de condições sociais em constante 
mudança, admitindo uma ampla gama de problemas reais. Na proposição deweyeana, 
as práticas políticas são mais do que atos puramente racionais de governo e parlamento. 
A política e a democracia figuram como formas fundamentais de coexistência dos seres 
humanos. Nesse ponto, a razão “mundana” pode ser vista como decorrente da ação em 
que o investimento afetivo e a divergência de posicionamentos seriam compatíveis com os 
critérios de democracia radical em Dewey. A pluralidade de interesses dentro de um grupo 

6	 Em Dewey a educação se orienta por uma lógica adaptativa evolucionista experimental não estratégica.
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e a abertura do grupo para outros grupos não são, de forma alguma, minimizadas quando 
o respeito ao não idêntico é considerado.

A formação do sujeito democrático é um empreendimento educativo cognitivo que 
envolve investimentos afetivos, pois estes mantêm engajamentos a regras civilizatórias e 
conviviais, apesar das diferenças. Essa é a pista dada por Dewey para pensarmos o melho-
rismo e continuísmo de experiências democráticas, tornando-as mais robustas. Essa premissa 
sócio-ontológica do filósofo americano se apoia na ideia de “articulação”, que representa uma 
dimensão fundamental do político que aponta para disposições afetivo-cognitivas em lidar com 
divergências e antagonismos do mundo social. O método ideal para o alcance de articulações 
seria a promulgação de formas específicas de “investigação social” (enquetes). Trata-se de 
movimentos favoráveis à formação de um “cidadão cientista”, como cocriadores da política.

Dewey (1979) acreditava que o futuro da democracia estava aliado à disseminação da 
atitude científica, sendo essa a única garantia contra propagandas enganosas e possibilidade 
de uma opinião pública suficientemente inteligente para enfrentar problemas sociais. Os 
hábitos que Dewey cita como parte da atitude científica – vontade de suspender a crença, 
de olhar para as evidências e ir aonde elas levam, de manter ideias como hipóteses provi-
sórias, de gostar de novos problemas – são atributos importantes do cidadão democrático. 
Mas, eles também são surpreendentemente cognitivos e afetivos e se relacionam a hábitos 
inculcados a partir de uma epistemologia e pedagogia democráticas.

O filósofo norte-americano propôs que “hábitos”, não “instintos”, moldam a maior 
parte do comportamento humano (Dewey, 1976), em sintonia, anos mais tarde, com teó-
ricos sociais como Pierre Bourdieu. O hábito, para Dewey, era a atividade humana que 
é influenciada pela atividade anterior e, nesse sentido, adquirida; que contém em si certa 
ordenação ou sistematização de elementos menores de ação; que é projetiva, dinâmica 
em qualidade, pronta para manifestação aberta; e que opera de alguma forma subordinada 
subjugada, mesmo quando não é uma atividade obviamente dominante. Os hábitos não 
são repetições irrefletidas, mas padrões aprendidos que criam predisposições para ação em 
circunstâncias inesperadas e podem se alterar por meio da “ação inteligente” e criativa. 
Isso provou ser uma teoria fértil para a inovação educacional, mesmo sabendo que trans-
mitir as habilidades, aptidões e os hábitos necessários para um modo de vida democrático 
é desafiador. Contudo, Dewey insistia que “... a cultura democrática precisa de cidadãos 
com hábitos muito fortes” (Boyte, 2007).

As práticas pedagógicas em diálogo com uma epistemologia democrática passam pela 
dimensão articuladora entre problemas sociais evidenciados e pelas provas trazidas pela 
investigação. Assim, a formulação de discursos sobre determinados problemas deixa de ser 
monopólio de “experts” e passa a ser creditada a uma pedagogia de práticas democráticas 
que pode se desenvolver no contexto escolar.

Nesse sentido, a escola figura como microcultura do cultivo de “hábitos” democráticos, 
como a capacidade de engajar pessoas com outras visões e interesses, em correspondência 
à ideia de Dewey de escolas como centros de vida comunitária, conectadas a problemas 



Noções teórico-metodológicas para o estágio docente em Sociologia

58

comunitários, além de ambiente de aprendizagem cívica no qual se pode aprender a deli-
berar e tomar posicionamentos sobre dinâmicas culturais e poder que ameaçam os valores 
comunais e democráticos (Boyle, 2007). No entanto, a escola não é o suficiente para que 
os alunos reconheçam eticamente injustiças e desigualdades, mas eles também devem agir 
coletivamente sobre essas. E, para isso, precisam aprender a confrontar problemas sociais 
e normatividade do quadro democrático. Por exemplo, se o Estado Democrático de direito 
deve garantir que as pessoas habitem, estudem, comam, tenham direito à saúde e dignidade, 
então, a fome, a indigência, o analfabetismo, o racismo e a discrimanação são problemas que 
devem ser combatidos com diagnósticos, críticas e cobranças ao poder público, em busca 
de soluções, via políticas públicas. Trata-se de uma pedagogia vinculante entre política, 
vida social e democracia, na qual noções orientadoras de mentalidades podem ser retiradas 
de uma gramática social do reconhecimento (Honneth, 2003).

Diante do exposto, consideramos que a Sociologia escolar tem uma importante con-
tribuição a dar ao fortalecimento da concepção da escola progressista, sobretudo quando 
a disciplina se mostra um lócus promissor de combate à mentalidade conservadora.

Em nosso entendimento, o ensino de Sociologia na escola pode assumir a tarefa de 
reorganizar, reconstruir a experiência democrática do indivíduo a partir da adoção do método 
investigativo de problemas públicos. Discutimos antes que os saberes docentes são, em 
geral, multidimensionais, pois eles decorrem de aprendizagens acadêmicas, normativas 
(currículo) e experienciais.

Para tratar dos saberes docentes para o ensino de Sociologia, propomos pensar o saber 
investigativo como próprio da disciplina de Ciências Sociais, uma vez que é a pesquisa 
social que habilita essa área de conhecimento a tratar, de forma metódica e hermenêutica, 
das aparências às “essências” e consequências dos fatos e fenômenos que nos interpelam. 
Assim, a lógica investigativa habilita a figura do “docente pesquisador”, cuja competência 
reflexiva o auxilia no tratamento de problemas públicos a partir da mobilização de dados 
que fazem pensar sobre objetos criticáveis, uma vez que são estranhados e desnaturalizados.

Postulamos, nos termos relatados acima, a Sociologia como lugar de formação e instru-
ção civilizatória para cidadãos cientistas, cocriadores da escola democrática. O método do 
“laboratório de discussões” pode ser uma ferramenta para operacionalizar uma pedagogia 
progressista que consiste no “assessoramento” do(a) docente investigador(a) na condução do 
debate sobre problemas públicos junto aos/às estudantes a partir da proposição de um tema 
e de seu tratamento com base na busca de dados e abordagens pesquisados pelos/as discen-
tes. Este trabalho laboratorial é lugar de testar concepções de questões problemáticas que 
permeiam as sociedades, e não se pode confundi-lo com a disciplina de moral e cívica. Não 
se trata de ensinar a se comportar ou se exprimir sobre assuntos problemáticos da atualidade 
de acordo com princípios cívico-democráticos, mas de estimular a adoção de uma atitude 
investigativa para ponderações acerca de crenças e convicções com base em conhecimen-
tos legitimados que subsidiam uma crítica reflexiva. A atividade pedagógica investigativa 
que é, sobretudo, de natureza experimental, pode se beneficiar da metodologia de estudos 
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de problemas públicos de caráter deweyeano. Para Dewey, o que torna uma investigação 
inteligente, ou verdadeiramente experimental, não reside apenas no desencadeamento de 
um experimento e no desdobramento de suas quatro fases fundamentais: i) definição do 
problema; ii) produção de hipóteses; iii) articulação do raciocínio e iv) colocação à prova 
dos pressupostos cogitados, sobretudo na sua ligação interna. Zamora e Santarelli (2021) 
enfatizam que uma investigação é inteligente para Dewey quando as operações das quatro 
fases citadas se influenciam mutuamente em uma relação de interdependência.

A adoção de uma pedagogia investigativa nas aulas de Sociologia escolar nos remete 
a problematizações sobre as condições nas quais o ensino da disciplina se realiza, pois a 
regência em sala de aula passa pelo equilíbrio entre transposição didática orientada pelo 
perfil sociocognitivo do alunato e formação de saberes docentes do(a) professor(a). Como 
dito antes, os saberes docentes resultam do encontro entre currículo, legislação, instrução 
universitária nos cursos de licenciatura e experiências, mas se quisermos inovar no modo 
de ensinar Sociologia, é importante tentar aproximar experiência social do alunato e a 
educação (Dewey, 1971). Isso equivale a dizer que devemos valorizar os conhecimentos 
não escolares do/a estudante sobre o assunto tematizado, sem desprezá-los.

O ponto de partida de um raciocínio é sempre aquilo que já conhecemos sobre um 
objeto. Nesse contexto, o tratamento sociológico de problemas públicos no ambiente escolar 
demanda a conjunção entre práticas docentes institucionalizadas e propositivas (Leal, 2017). 
Essas práticas professorais confrontam o preparo instrucional do/a docente e atribuições 
intelectuais, civilizatórias e cívicas do ensino de Sociologia. Aqui nos aproximamos da 
figura do/a “professor/a relacional e investigador/a”, cuja prática pedagógica se apoia na 
consideração do papel desempenhado pela inteligência discente na resolução de situa-
ções-problema. A aprendizagem por problemas públicos demanda de docentes e discentes 
uma capacidade reativa a proposições e envolve embates discursivos entre divergências de 
respostas para questões que nos provocam reações emotivas e intelectuais.

Por fim, gostaríamos de lembrar que herdamos a democracia de gerações passadas. 
Cabe a nós aperfeiçoá-la para gerações futuras, e se preciso recriá-la, no sentido de uma 
dívida social. Nesses termos, é importante enfatizar o papel instrumental da ciência, da 
filosofia e da educação, sob a direção do elo entre teoria democrática e prática pedagógica 
investigativa, para evitar as chamadas “sociedades indesejáveis”. Com isso, a Sociologia esco-
lar pode ser uma grande aliada na construção de democracias mais radicais (Amaral, 2007).
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